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FUNDEPAR

 

PORTARIA N.º 0265/2024-FUNDEPAR 
 

A DIRETORA-PRESIDENTE DO INSTITUTO 
PARANAENSE DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL - 
FUNDEPAR, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 
Estadual n.º 3.270, de 24 de agosto de 2023, assim como nos termos da 
Lei Estadual n.º 18.418, de 29 de dezembro de 2014, regulamentada 
pelo Decreto n.º 6.972 de 29 de maio de 2017 e, tendo em vista o 
disposto nas Leis Federais n.º 8.666, de 21 de junho de 1993; n.º 9.784, 
de 21 de junho de 1999; n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 e n.º 
14.133/2021, de 1º de abril de 2021; das Leis Estaduais n.º 15.608, de 
16 de agosto de 2007; n.º 18.418, de 29 de dezembro de 2014, n.º 
19.848/2019, de 03 de março de 2019 e n.º 20.656 de 03 de agosto de 
2021, no Decreto Estadual n.º 7.228/2021 de 31 de março de 2021, o 
contido no Relatório Final apresentado pela CPPAAR (Mov. 111), a 
Informação n.º 260/2024 PGE/PCO (Mov. 114) e o Despacho n.º 
2733/2024 FUN/GABPRES (Mov. 116) dos Autos n.º 21/2022, Protocolo 
n.º 19.475.050-1, 

                    RESOLVE: 
 

Art. 1.º Aplicar à empresa ICOPLAN CONSTRUÇÕES LTDA. – ME, 
inscrita no CNPJ n.º 19.061.411/0001-15, com fulcro na Cláusula Sétima 
do Contrato Administrativo n.º 0451/2017 - SEED, nos artigos 
150,incisos II e III; 152, inciso IV; 153; 154, inciso IV e parágrafo único; e 
155, todos da Lei Estadual Estadual n.º 15.608/07, e nas Condições 
Gerais de Contratos – CGC/SEIL, especialmente na Condição Geral n.º 
15 e seus subitens 15.11.03 e 15.11.05, a penalidade de SUSPENSÃO 
temporária de participar em licitação e IMPEDIMENTO de contratar com 
a Administração pelo prazo de 01 (um) ano, e MULTA moratória de 20% 
sobre o valor do contrato, perfazendo o valor de R$ 18.210,41 (dezoito 
mil, duzentos e dez reais e quarenta e um centavos) a ser ressarcida 
pela garantia contratual ou, em não sendo esta de valor suficiente, a ser 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração, devendo a empresa ser intimada a recolher as quantias 
mediante GR/PR, sob pena de inscrição em dívida ativa, conforme 
preceitua o artigo 87, inciso II, §§ 1º e 2º da Lei Federal n.º 8.666/1993 e 
artigo 153, §§ 2º e 3º da Lei Estadual n.º 15.608/2007. 
Publique-se. Anote-se. 
 

Curitiba,06 de agosto de 2024. 
 

                                      Eliane Teruel Carmona 
                   Diretora-Presidente 
                        FUNDEPAR 
                 Decreto n.º 3.270/2023 
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